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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÂO - CELOS

PARECER EM IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO O2l2O22.SEINFRA-CELOS

MOTTVO; SUpOSTAS RESTRTÇÃO A COMpETtTtvtDADE.

RECORRENTE: M CONSTRUÇOES E SERVTCOS LTDA. ü/

IliT* .":]yl^r-9lAÇÀo interposra pela empresa M coNSrRUÇórs E sERVtÇos
:i::^^,:"j,:.:.n,"d? peto procuradora Dra. CLECTANE DE l rNooúçn
:::^YYl:^1.-"". "ol 

ir: 
.:gnd 

içg1s estiputada, supostas restriçáo a competitividade nor:u ar ue çoncorrencta publica no a212022, que tem como objeto contratação de empresa
:"1^":13]"-{" para exec!ção clos SERVíÇoS or CorÉrÀ É inaNsponre eoDESTINo FTNAL DE RESÍDUos soLlDos E DE coNSERVAÇno r rvÀture r,rÇno onLI|\,IPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS OO rVUr,rróiPrO OÉ ARACAT'CE,

r. coNDtÇoEs DE ADMtSStBtLtDADE:

Preliminarmenie, nos repodamos sobre as condjçôes de admissibilidade da impugnaçãoapresentada, qualquer cidadáo é parte iegÍtima para impugnar o 
"Oit"i,-qu" 

apresentamsuas razóes de acordo as diretrizes legais, sendo protocola-das em tempo hábil. poftanto
derlro oo p'azo presc.iro no â1. ár da Lei ,.ro g.Ooôrg: u 
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02.08 - OualqJe. c,daoão e pale legrlima para impuglat o presenle
edital de licitaçáo por irregularidade na aplicaÇão da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco)
dias úteis antes da data fxada para a abêrtura dos enveloDês dê
l-aoilitaÇào. devenoo a Ad-tnist.açào r-gar e resporoer a
impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem preluízo da faculdade
prevista no § 1", do ai1. 113, da Lei I666/93.

02.09 - Decalrá do direito de impugnar os termos do edital, o licltante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitaÇão, hipótesê ern que tal comunicaÇão não terá
efeito de recurso.

02.10 - A impugnaçào fêita tempestivamente pelo licitante não o
impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado
da decisão a ela pertinente

02.11 - Somente serão aceitas solicitaçôes de esclarecirnentos,
provldências ou ir.pugnaçôes mediante petição confeccionada em
máquina datilográflca ou impressora eletrônica em ttnta não lavávei,
qJê preercl-am os segJtrles reqJ,sitos:

02.11.1 - O endereçamento a presidente da Comissão Especial de
Licitação de Obras e Setuiços de Engenharia da prefeitura Municipal
dê Aracati;

0211.2 - A ldentificação precisa e completa do autor e seu
representantê legal (acompanhado dos documentos
contprobatórios) se for o caso, contenclo o nome, prenome, estado
civ l, profissão, domicílio, número do clocumento de identificação,
devidamerte datada assinacla e protocolacla exclusivamenta na
sede da Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de
Ensenharia da Prefeitura de Aracatj, dentro do prazo ediialício;

0211 3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando
quais os itens ou subitens discu|dos;

02 11.4 O oed.o co- suas esoeLiftcaçóes

42.12 - Cabeá ao Presidente da Comissão Especial de Licitação dê
Obras e Sêrviços de Engenharia cjecidir sobre a petição no pr;zo de
24 (vinte e quairo) horas

02.13 - A resposta do l\lunicípio de Aracati, será disponibtlizada a
todos os inieressados mêdiante afixação cle cópia da jntegra do ato
proferido pela âdministraÇão no flanelógrafo do Setor de Licitações
do Município de Aracati, e nos respecttvos sites que clivulgar;m a
lic taÇão, site do município - www âracati.ce.gov br e slte d; Dodal
oàs,,clrçôes oo Ttb-aat oe CoTras do Esrêoc do Cearo _

DO EDITAL

Flqr- 230, 6entÍo..4íôcoü-Ct
3421-194§1wtí,
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e constjtuirá aditamento.\a estaswww.tcê.ce.gov br/lic tacoes,
lnstruções.

II. DOS FATOS APRESENTADOS:

tralação for de natureza ível, desde ou o haia prêiu ra o coniunto
a sêr licitado.

3qb
k'

A NI CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA,, apresenta suas razÕes alegando as seguintes
Íundamentaçôes:

l. Da ilegâlidade na exigência de licença ambiental para todos os serviços
contratados (coíeta, transporte e destinação final de resíduos sólidos comun; e
urbanos e de resíduos sólidos de serviços de saúde dos Grupos A, B e E).
Necessidade de parcelamento objeto, quando a licitação englobar coleta domiciliar
e coleta hospilalar.

Relata:
Estabelece o § 1o do a1.21 da Lei 8.666/93 - ' s 1ô As obras, serviços e compras
efetuadas pela Administração serâo dtvidldas em tantas parcelas quantas se
cornprovarem técnica e econornicamente viáveis, procedendo-se à Iicitação com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e â ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala',.
(A impugnante rnenciona o art. 21 erroneamenie, talvez queira mencionar o aÍ. 23).

O Tribunal de Contas da União é contundente nesse sentido, já tendo decidido em
diversas ocasiões peJa obriqatoriedade do parcelamento quando o obieto da

Apresenta o Acórdâo 198812016 - plenário do Tribunal de Contas da União _ TCU em
que foi considerado irregular uma licitação na modalidade concorrência para concessáo
de parceria público-privacla - ppp, em que o objeto seria a prestação de serviços de
manutenção e conseryaçáo estrutural e rodoviária do sistema viário de intersécão e
acesso de vias urbanas à CE-040, incluindo a ponte Estaiada sobre o Rio Cocó, bem
como os serviços de operação, manutençâo, conservaÇão e operação do Miranie e ainda
a inclusão da construção de uma edificação.
(Note-se que uma situação totalmente diferente das condiçÕes e da natureza do objeto
licitado pretendido pela Prefeitura de Aracaii).

E, a Súmula no 247 do Íribunal de Contas da Uniáo _ TCU, estabelece:
"E obrigatória a admissão da adjudicaçâo por item e náo por preço gjobal, nos editais das
licitaçÕes para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prej!ízo para o conjunto ou complexo óu perda de etonomia
de escala, tendo em vista o objetjvo de propiciar a ampla paÍicipação de licitantes que,

9m99la.náo dispondo de capacidade para a execuçáo, forneciménto ou aquisiÇáo da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, dévendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa d ivisibilidade,'.

Av. Drogôo do Mor. a3O. Centro. Arucqti-CE - Brosit cEp 6agOO OOO
5! 8u) 34al - lO50 I (.ss ss) 34el-194S lwww.oÍocoti.ce.qov.br O(i orefeituíodooroÇotio
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ll. Da exigência de requisitos não pêrmitidos pelo Ordenamento Jurídico. Da
restrição da competiÇão. Das rêquisiçôes de licença e alvará emtltido-por órgão
estadual, na fase de habilitaÇão (itens 03.04..1.3 e 03.04.1.01. 

,r. )r 
-. . 

í_i. .

O ordenamento JurÍdjco estabelece: i:i a,, C 
til\

Art.37. {....r ,-. 
' " '','.. ...

XXI - ressalvados os casos especificados na lêgjslaÇão, as obrab, serviF coinpras e
alienaçÕes serão coni.atados mecliante processo de licitâção frlplica-que 4-ssegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas efetivâ! da-pro-fosta,-nos
termos da lei, o quâl somente permitirá exigências de qualificação técnica e
econômica indispensável à garantia do cumprimento da obrigação. (grifo nosso).

Norma reproduzida no art. 30 , caput e, bem como o s1ó, Inciso I da Lei no g.666/93, in
verbis:

Art.3o

§ 1e E vedâdo aos agentes públicos
I - admiiir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaÇão, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competilir.,o, incjusjve nos casos de
sociedades cooperativas, e estalleleçam preferências ou distinÇoes em râzáo da
naturalrdade, da sede ou domicílio clos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impeltinente ou irrelevante para o específico objeto do contraio, ressalvado o disposto nos
§§ 5o â 12 deste artigo e no aft. 30 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1gg 1 :

A exigência - ainda na fase de habilitação - de comprovaçâo de licenciamento embiental
no estado sede do licitantes configura condição que restringe iregularmente a competição,
devendo ser requisitada, apenas, da empresa vencedora, na ócasião da assinaturá do
conirato, urna vez que guarda relaçáo, com a execuçâo do contrato.

ll,. Da necessidade de expedição rle licença pelo IBAMA, quando a atividade for
executada êm mais de um estado,

IV. DOS PEDIDOS

Êm fase do exposto, iequer-se:

a) Que recebida a presente impugnação nos efeitos devojuiivos e suspensivos

b) No merito, seja julgada PROCEDENTE, para o fim de reiificar o instrumento
convocatório, modiÍicando os itens 03.04.1.3. e03.A41.4, afimdeêxcluir aexigênciade
IicenÇa e alvará sanitário, expedido por órgão ambiental estadual, igualmente, que seja
parcelado o objeto, permitindo a contrataçáo para o serviÇo de Jimpeza urbana e serviÇo
de tratamento e destinaÇão final de resíduos de saúde de forma independente, r

!
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c) Que após a retiÍicaçâo do instrumento convocatório, o prazo seja reabefto, obedecendo
o djsposto no art.21, §40, da Lei no 8666/93 visto que as modificaçoes influenciam
diretamente na elaboraÇão da proposta,

d) Caso o Sei]hor Presidente entenda pela náo retrataçáo, que os autos corn a presenie
lmpugnação sejam re|netidos a Autoridade Superior.

3 14t

-ts
DA ANÁLISE:

Passamos a analisar as questões cle fato e de djreito com ktase nas diretrizes da
- Constiiuiçâo Federal, Lei no. 8.666/93, Edital de Concorrência púbtica n" O2l2O22_

SEINFRA/CELOS, doutrina e jurisprudêncja aplicada a espécie.

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

Art. 37. A administração pública direta e indirêta cle qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrilo Federale dos l\,4unicíolos
obedêcerá aos principios de legalidâde. impessoalidade,
moralidade, publicidade e êficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras,
servlços, cornpras e allenações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçõês
a todos os concorrentês, com cláusulas que estabeleçam obrigaaões
de pagamento, mantidas as condições efetivas dJ proposia,-nos
termos da lej, o qual somênte permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprjmento das obrigaçóes. (griío nosso)

A Lei n..8,656/93 - Lei das Licitaçóes e Contratos Administrativos.

Art 3. A licitaÇão desttna-se a garaniir a observáncia do principio
constitucional da isonornia e a se ecionar a proposta mais vantajosa
para a AdminlstraÇão e será processada e julgada em estrlta
conforrnidade com os princípios básicos da legalldadê, da
impessoalidadê, da moralidadê, da igualdade, da publicidade,
dâ probidade administrativa, da vincutação ao instrumento
convocatório, do julgamento obiêtivo e dos quê lhes são
correlatos. (grifos nossos)

Ad 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem êm série
anual o nomê da repartição nteressada e de seu setor. a
modalidade, o reg me de execução e o |po da licitação, a menção de
que sêrá regida por esta Lei, o local dia e hcra para recebimento

Áç
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documentação e proposta, bem como para início da abertura clos
erve,opes. e indicará. obagaloíamenre. osegL.ite. . 

,-. 
]".

| - obrero oa,,citaçào e-a oescriçào s,cinta e c,Era;

, /'" - S,(1 itt - prazo e condições pa.a assinatura do *",r,"1àa*áÍX* t.
rnstrumentos. como previsto no art 64 desta Lei, p{ra execftlqdo;
conkato e para entrêga do obieto da licitação, \ f -r./
lll - sanções para o caso de inadimplemento: \ - --/
lV - local onde poderá sêr êxaminado ê adquirido o projeto básico;

V se há projeto executivo disponível na data cla publicação do edital
de Icitação e o local onde possa ser examtnado e adquirido;

Vl - condiçóes para particlpação na ljcitação, em conformidacle corn
os arts. 27 a 3í desta Lel, e forma dê apresentação das propostas;

Vll - critério para julgamento, com disposições claras e parâmêtros
obleiivos;

Vlll - locais, horários e códigos de acesso dos meios .le comunicação
à distância em qLe serão fornecidos elemenios, informaçôes e
esclarêcimentos relativos à licitaÇão e às condiçóes para
atendimento das obrlgaçôes necessárias ao cumprimento de seu
objeto;

lX - condiÇões equivalentes de pagamento entre empresas
brasileiras e esirangeiras, no caso de licitações internacionaisi

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e globai, conforme
o caso, permitida a fixaÇão dê preÇos rráximos e vedados a fixacão
de oreÇos m,nirros c,.leflos estat sticos ou Íl,xas oe variacào ãm
'elaÇào a oreÇos de ,eferéncta. ressalvddo o o,sposto .os parágrafos
1" e 2o do art. 48; (Redação dada pela Lei n" 9.648, de í998) 

-

Xl - critério de reajuste, que cleverá retratar a vaíacão efetiva do
cuslo de producáo ddmltda a ado(.jo oe ,ndtces espec,,icos o"
sêioí13 s desdê a dala prevrsta pa.a aoreselra(áo da p.oposta ou
do orcamerto a oLe essa proposlá se Íeier.r, até a oarê eo
ad ,mprerelro de cada par ccla. { Redaçào daoa pera Lei no g 88J oe
T 9q4r

,,, - iu","oo). (Redação dada pela Lei no 8.883 de 1994)

Xlil - limites parê pagamento de instalação e mobillzação para
exêcução de obras ou serviços que serão obrigatorlamente previstos
em separado das demals parce as, etapas ou tarefas;

XIV - condiÇões de pagamento, prevendol

a) prazo de pagamento não superior a trinta
data final do periodo de adtmplemento de
dada pela Lei no B 883, de 1994)

dias, contado a parlir da
cada parcela; (Redação

*
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em
conformtdade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos,
desde a data final do pêriodo de adirl,]plemento de cada parcejtaté
a data do efetrvo pagamento (Redação dada pela Lei n. B gg3, de
1994)

o \<50 
.

h r",:{à\.onesth Ler;

d) compensações financeiras e penalizaçõe", oo, 
"u"n,r"f 

:jr"i'oi ", ,'píaéos, "'
e descontos, por gventuais antecipaçôes de pagamentcsJ -.
e) exigência de segLtros, quando Íor o câso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos q
XVI - condições de recebimênto do objeto da licitação;

XVll - outras indicações êspecíficas ou peculiares da licilação.

§ 1" O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as
iolhas e assinado pela autoridacle que o expedir, permanecendo no
processo de licitaÇão, e delê extraindo,se cópias integrais ou
resumidas para sua divulgação e fornecimento aos interesjados.

§ 2o Constituem anexos do edttal, dele fazendo partê lntegrante;

l- o projeto básico e/ou executlvo, com todas as suas partes,
dêsenhos, especificaçôes e outros complêmentos;

ll - orçar.ento estimado em planiihas de quantitativos e preÇos
unitárlos; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)

lll - a minuta do contrato a ser fjrmado entre a AdministraÇão ê o
licitante vencedor;

lV - as especificaÇóes
pertinentes à licitaçã0.

complementares e as normas de execução

§ 3" Para efelto do disposto nesta Lei, considera se como
adlmplentento da obrlgação contratual a prestação do serviço, a
realzação da obra a entrega do bem ou de paicela destes, bem
como qualquer outro evento contratual a cu]a ocorrência esieja
v"rcLlada a cm'ssáo de oocumerto de coorarçi.
At1. 41. A AdministraÇão não pode descumprir as normas e
condiçóes do edital, ao qual se acha esintamente vrnculada

§ lo Quaquer ctdadào e Darle regttima pa.a .mpLtgraí edi(a, cle
crlaCao por IregJiat dadc na ao,:caÇào oesta I et, devenoo

protocolar o pedido ate 5 (cinco) djas úteis antes da .lata fixada para
a.abeÍt.ra dos enyelooes de habilitaÇáo. devendo a Aom lislração
JJlga e responder a tmpJgnacão e- ate 3 (trés) dias jreis, sem
prejuízo da faculdade prevista no s 1ô do art. 113.

§ 2" Dccairá do direrto de imp,lgnar os termos do edital de licitacão ,I ^perante a adminiskaÇào o trc.tante que não o Íizer até o sequndo dia \. ./
útil que anteceder a abêrtura dos ênvetopes de frabitiiaçtem /
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concorrência, a âbedura dos envelopes com as propostas em
conv te, tomada de preços ou concurso, ou a realizaçâo de leilão, as
falhas ou irregulandades que viciariam esse edital, hipótese em que
tal comunicação não terá eíeito de recurso (Reclação dada pe a Lei
no8.883, de 1994)

§ 3" A irnpugnaÇão feita tempestivamente peo crtante não o
irnpedirá de padicipar do processo licttatório
da dec são a eia perttnente

julgado

'..35I
1ià-.DO EDITAL;

o\r
)/o2.oo - DAS coNDtÇÕEs DE pARTtc

cREDENctAMENTo E tMpucNAÇÃo Ao EDrrAL.
AçÃo,

02.01 - Poderão paíicipar desta icitação emprêsas que atuem no
ramo, localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a
denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo, em
comandita simples, em comandita por aÇóes, anônima e limitada) e
dê socreoJdes stmples (associaÇões e Íurdaçôes) - elceto
sociedadê cooperatrva - devidamente cadastradas ou nã0, que
atendam a todas as condições ex gidas neste êdttal, inclusive tendo
seus objetivos sociais ou cadaslramento compatÍvejs corn o objeto
da licitaçáo.

02 07 - O inleressado em participar deverá conhecer todas as
condiÇôes estipuladas no presente Edital para o cumprimento das
obrigaçôes do obleto da licitaÇão e apresentaÇão clos documentos
exigidos. A paíicipação na presente licitaÇão implicará na total
aceitaÇáo a todos os termos do Edital Convocatório e inteoral
sujeiÇão á ,eg slaçào aplicável notadâmenre à I et 8.666/93. a,têr;de
e consolidada.

02 0B - Qua.ouer c,oadao e oarte eg:l'-a para ^tpJgna, o preselre
edita de licltação por irregutarictade na apticaçáo da Lei 8.666/93 e
aitêrações posteriores, devêndo protocolar o pêclido até 05 (cinco)
dias úteis antes da daÍa fxada para a abertura dos envelopes de
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à
impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade
prevista no § 1o, do art 113, da Lei 8.666/93.

02 09 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante
que não o fizer até o segundo dia úiil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitação, hipótese em que tal cor.untcaÇão não terá
efeito de recurso.

AçY
Brosi, cgp 62800'000
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02 10-A ita tempesiivamente pelo licltante não o
impedirá de pariicipar do processo licitatórío até o tránsito er. julgado
da decisão a ela pertinente.

02.11 - Sornente serão acettas so/lcitaÇões de esclarecimentos.
providências ou impugnaçóes mediante petiÇão confeccionada ern
máquina datllográfica ou irnpressora eletrónlca, em Inta náo lavável,
que preencham os sêguintes requlsitos:

02.1í.1 - O enderêçafitento a Presidente.la Comtssão Especial de
Llcitação de Obras e Servlços de Engenharia.la prefeitura l\lunicipai
de Aracatil

02.11.2 - A identificaÇão precisa e cornpleta do autor e seu
representante lêgal (acompanhado dos docurnentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado
cjvil, profissão, domlcílio, número do documento de identificação,
devidamente datada, asslnada e protocolada excluslvarnente na
sede da Comissão Especial de LicitaÇão de Obras e ServiÇos de
Engenharia da Ptefeltura de Aracati, dentro do prazo eclitalic o;

02 11.3 - A fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicanclo
quais os itens ou subitens discuttdos;

02 l1 4 - O pedioo co- süas esoecif,cações.

02.12 - Cabetá ao Ptêsidente da Comissão Especial de Licjtação de
Obras e Serviços de Engenharia decidir sobre a petição no prazo de
24 (vrnte e qualro) horas.

02.'13 - A resposta do Município de Aracati, será cjisponibilizada a
todos os interessados mediante afixaÇão de cópia da íniegra do ato
proferido pela administração no fJanelógrafo do Setor de LicitaÇões
do lvlunicípio de Aracati, e nos respectivos sites que divulgarant a
llcitação, site do município - www.aracati. ce.gov. br. e site do portal
dcs 'citaçóes oo f..oL1ir oe Conras do Eslaoo do Ceara -
www.tce ce.gov.br/licitacoes e constituirá aditamento a estas
instruçôes.

02.14 O aditamento prevatecerá sempre em relação ao que for
aditado

02 15 - Acolhida a pêtição de irnpugnação contra o ato convocatório
que rmporte em rnodiÍicação dos terrltos do edital será deslgnada
nova data parc a rcalizaçáo do certame, exceto quando,
rnquestionavelmente a alteração não afêtar a formulaçâo clas
propostas

02.15.1 - Qualquer modificação nêste edital será divLrlgada pe/a
rnesma forma que se deu ao texto origifal, exceto quando,
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"D it*ilri
inquestionavelmente, a alteraÇão não afetar a formulação das

DOS PEDIDOS/QUESTIONAMENTOS:

L Modificar os itens 03.04.1.3. e 03.04.1.4, a fim de excluir a exigência de licença e
alvará sanitário, expedido por órgão ambiental êstadual, igualmente,

A Lei nô 8.666i93 regulamenta:
At1.27. Paru a habilitação nas licitaçÕes exigir-se-á dos interessados, exclusivamente,
documentação relativa a:
I - habilitação juridical
ll - qualificação tecnica;
lll - qualificação econômico-financeirai
lV- regularidade fiscal e trabalhista
V - cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição Federal

AÍ1. 30. A documentaçáo relativa à qualificação técnica limttar-se-á a:
l- registrc ou inscriçâo na entidade proftssional competentei
ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade periinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicaÇão das
inÍitalaçôes e do aparell]an]ento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licjtação, bem como da qualiÍicaçáo de cada um dos membros da
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
lll - comprovação, fornecida pelo órgáo licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimenio de todas as jnformaçoes e das condiçÕes
Jocais para o cumprimento das obrigaÇóes objeto da licitaçãol
lV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso

Ora, existe a devida lei especial que exige condiçóes para empresas serem aptas a
executarent serviços enquadrados na Política Nacional do Meio Ambiente, que tem como
objetivo a proteção do meio ambiente.
E uma gama de Resoluçôes, Normativas, como: ResoluçÕes CONAMA oo 3Sg/2005,
RDC/ANVISA no 22212018 e COEÍ\/tA no 02t2A19, ro OS/2A19 e no 07/2019, que respatdam
devldamente as exigercias do Edira..
Como rrencionado pela própria impugnante para se obter essas licenças existe uma
regulâmêntação para sua obtenÇão, como se exigir somente da vencedora, quando se
sabe que muitas empresas paÍicipam cje licitações, com insuficientes exigências de
capacidade/qualificaçâo tecntca, e que náo dispõem da devida capacidade técnica para
execuçâo dos serviços e na contrataçâo nâo conseguem executar os serviços
devidamente, e sequer conseguern se regularizar para obter as devidas licenças no tempo
necessário para iniciar a execuÇão da contratação, deixando um rastro de prejuízos para
as contratanlês

- CONAMA - Resolução n" 358/2005
resicluos dos serviços de saúde e dá

- Dispoe sobre o tratamento e a disposição final dos
outras providências
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- RDC/ANVISA rP 2.22t2018 -.Regu'iamentàlás Boas Práticas
Resíduos de Serviços de Saúde e dá gutraô providências.
- COEIVA n'A212019 - Dispõe sobre os procedimentos, critérios, parâmetros e custos
aplicados aos processos de licenciamento e autorizaçáo ambiental.
- COEI\/IA nô 05i2019 - DispÕe sobre alteraÇÕes da Resolução 0212019.

COEUA nô 0712019 - DispÕe sobre a deÍinição de impacto ambiental local.

2. quê sêje parcelado o objeto, pêrmitindo a contrataçâo para o serviço de limpêza
urbana e sêrviço de tratamento e destinação finel de resíduos dê saúde de forma
indepêndente

x-aHi"*nf;ÃJ
de Gerenciâmento dos

para

- O que a impugnante deseja, sem muito rodeio, e criar uma condição excepcional
para sua participação no certame, a lei permite que seja licitada o objeto, quando
divisí'/el, por item, rnas em determinadas circunstâncias, conforme:

Art. 23, § 1" As obras, serviços e cornpras efetuadas pela admÍnistração serão divididas
ern tantas parcelas quantas se compTovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistês ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da com petitiv id ad e, sem perda da economia
de escala.

- A Lei de Licitação n" 8,666/93, ainda, estabelece que:
"Art. 70 As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequêncial
I - projeto básico;
II - Drojeto executivo;
ITT - execução das oDras e serviços.

§ 1' A execuçâo de cada etapa será ob rig atoria me nte precedida da conclusâo e
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores,
à exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente
com a execuçâo das obras e serviços, desde que tambem autorizado pela
AdminisLraÇão.

§ 20 As obras e os serviços sornente poderão ser licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponÍvel
exame dos interessados em participar do processo licltatório;
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos
os seus custos unitários;
III - houver previsão de Tecursos orçamentários que asseguTern o pagamento das
obrigaÇões decorrentes de obras ou serviços a seTem executadas no exercício
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma.,,

Existe o Projeto Básico, anexo I do Edital, em que consta o oTçamento detalhado em
planilhas e as composições de cada serviço a ser executado, os serviços foram
estimados seus custos e devidamente elaborada a composição de preços, com suas
respectivas características e custos, para todos os itens, e foram elaborados e
programados para obter as melhores condições de contratação para a Administração,

tu
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tanto técnicas, econômlcas e financeiras, verificadas as condiçôes disponíveis no
Tercado paTa a exe(uçáo dos serviços.
A separação de serviços, que podem ser executados pelo mesmo contratado, seria
uma oneração dos preços dos serviços, ern que algumas condições consideradas, para
a economia e melhor execução dos serviços, não seriam atendidas, proporcjonando
nraiores gastos e dispêndio para a Administração, em desacordo com a redaçâo final
do § 1" do art. 23, sem pedra da economia de escala.

Vejamos, aínda, o que nos ensina o renomado doutrinador, palestrante, escrÍtor, prof.
Jorge Ulisses lacoby Fernandes.

'Deste modo a regra do parcelamento deve seT coordenada com o requisito que a
própria iei definÍu: só se pode falar ern parcelamento quando há viabilidade técnica
para sua adoção. Não se imagina, quando o objeto e fisicamente único, como um
automóvel, que o adminÍstrador esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse sentido,
um exame atento dos tipos de objeto licitados pela Administração pública evidencla
que embora sejam divisíveis, há interesse técnico na manutenção da unicidade da
licitação ou do iterô da mesma. Nâo é pois a simples divisibilidadi, mas a viabiJidade
técnica que dirige o processo decisório. Observa-se que, na aplicação dessa norma,
até pela disposiçâo dos requisitos, fisicamente díspostos no seu conteúdo, a avaiiação
sob o aspecto técnico precede a avaliação sob o aspecto econômico. É a vÍsão juríd-ica
que se harmoniza con'r a lógica. Se um objeto divisível, sob o asDecto econômico íor
rnais vantajoso, mais houver inviabilidade em que seja licitado em separado, de nada
valerá a avaliação econômica, Imagine-se ainda esse elementar exemplo do
automóveJ: se por exemplo as peças isoladamente custassem mais barato, mesmo
assim, seria recomendável o não parcelamento, pois sob o aspecto técnico ê a visão
do,conjunto que^iria detinir a garantia do fabricante, o ajuste das partes; compondo
todo único, orgánico e harmônico. por esse motivo, ãeve o bom Administrador,
pr;nei'amenlo, aValidr se o objelo e d,vis.r,el, em cêso aÍirmdt;vo. o oróx mo passo
seTa avatrêr a conveniência tecnica de que seja licitado inteiro ou dividldo.,,

O também notável Prof. [4arçal ]usten Filho alerta para os fracionamentosl
"o fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser
executado. Não é possí\,el desnaturar um certo objeto, fragmentando_o em
contrataçôe_s diversas e que importem o risco de impossÍbilidãde de execução
satisFatória "

CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, com respeito aos princípios da LEGALIDADE, ISONOív,llA,
PUBLICIDADE, IIV]PESSOALIDADE E VINCULAÇÀO AO ATO CONVOCATORIO, ESIA
Comissáo Especial de Licitação opina por CONHECER e NÃO PROVER, a
IIvPUGNAÇÃO apresentada por M coNSTRUÇÕES E sERVtÇos LTDA., pois as
assedivas ao norte apresentàdas estão amparadas nas diretrizes da Constituição Federai,
Lei Geral das Licitações e Contraios públicos, doutrina e jurisprudência, mencionadas,
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que nos levam ratificar a eficácia dos termos do Edital de Concorrência
Pública no o2/2022-SEINFRA-CELOS - SERVTÇOS DE COLETA E TRANSPORTE AO
DESTINO FINAL DE RESíDUOS SOLIDOS E DE CONSERVAÇÃO E [,lANUTENÇÃO DA
LIN,,IPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO IVUNICíPIO DE ARACATI/CE.

A Comissão de Licitação assim apresenta e encaminha o processo para apreciação do
Senhor Ordenador de Despesas da Secretária de lnfraestrutura ê Desenvojvimento
Urbano, autoridade superior competente, para ratificar ou reconsiderar a decisão.

Aracati/CE. 29 de Abtil de 2A22.

l\,4embro - Ciara Cristina Lima Í\y'aia

Presidente - Cintlâ l\ilagalháes Almeida
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